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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

MENSAGEM No6.906 , DE 01 DE AGCSEDDE 2007. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência deferida pelo Art. 60, inciso II, da Constituição Estadualj 
encaminho à esta Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o, 
anexo Projeto de Lei, que objetiva a compatibilização da Lei n0 12.686, de 14 de maio de 
1997, que criou o Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, com a Lei n0 13.875, de 07 
de fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o modelo de gestão do;Poder Executivo, altera a 
estrutura da Admimstração Estadual, promove a extinção e criação de cargos de Direção 
e Assessoramento Superior, e dá outras providências). 

A Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, em seu Art 45, vinculou o Conselho de 
Defesa dos Direitos Humanos à Secretaria da Justiça e Cidadania. 

Por sua vez o Art. 6o, do mesmo diploma legal, modificou a estrutura organizacional 
básica do Poder Executivo, com a fusão, extinção e criação de novas Secretarias, o que, 
consequentemente, implicou em mudanças na composição do Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos. 

Assim, ante a necessidade premente de reorganização e reestruturação do 
mencionado Conselho, com vistas ao pleno atendimento de sua finalidade precípua de 
geração e fortalecimento de programas de apoio à proteção, promoção e defesa dos direitos 
humanos, urge a apreciação e aprovação do Projeto de Lei em anexo por esta Augusta Casa 
Legislativa, em face do que contamos com o apoio de Vossa Excelência e da aprovação de 
seus ilustres pares, renovando protestos de elevado apreço e consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Quixadá, aos Ql dias do mês deagosto la/2007. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep. 60.110-370 • Fortaleza-Ceará • Fone. (85) 3101 2841 • Fax. (85)3101 5025 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a composição do ConselhoV&> 
de Defesa dos Direitos Humanos, criado 
pela Lei n0 12.686 de 14 de maio de 
1997, alterado pelas Leis 13.093, de 08 
de janeiro de 2001, e 13.875, de 07 de 
fevereiro de 2007 e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA. Faço saber que a 
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, criado pela Lei n0 

12.686, de 14 de maio de 1997, vinculado à Secretaria da Justiça e 
Cidadania, presidido pelo Secretário da Justiça e Cidadania, tendo por 
finalidade precípua gerar e fortalecer programas de apoio que visem à 
proteção e promoção dos direitos humanos de forma geral, incumbindo-
lhe, ainda, apuração da violação dos mencionados direitos. 

Parágrafo único. O Conselho dc Defesa dos Direitos Humanos, integrado 
por 16 (dezesseis) membros, passa a ter a seguinte composição: 

I - Presidente: Secretário da Justiça e Cidadania, tendo como substituto nos 
impedimentos, ausência e vacância, o Secretário-Adjunto da Justiça e 
Cidadania; 

II - Membros. 01 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir: 

a) Secretaria da Saúde; 

b) Polícia Militar do Estado do Ceará; 

c) Superintendência da Polícia Civil; 

d) Tribunal de Justiça; 

e) Ministério Público Estadual; ' 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 -fkáia de Iracema 
Cep. 60.110-370 «Fortaleza-Ceará «Fone- (85)3101.2841 • / m . (85)3101.5025 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

f) Ministério Público Federal; 

g) Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará; 

h) Defensória Pública Geral do Estado; 

i) Centro de Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de 
Fortaleza-CDPDH; 

j) Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Ceará - OAB-CE; 

k) Universidade Federal do Ceará - UFC; 

1) Universidade Estadual do Ceará - UECE; 

m) Universidade de Fortaleza - UNIFOR; 

n) Universidade Regional do Cariri - URCA; 

o) Universidade Vale do Acaraú - UVA. 

Arí. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos de _ À de 2007. 

erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO] 

PROcJ 

%• 
ÍV i 

£• 
•;ísoa: 

Secretaria da Jusliça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep-60 1 10-370 •Fortaleza-Ceará .Fone (85) 3101 2841 . Fax. (85) 3101.5025 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
3 A LEGISLATURA/ _* SESSÀO LEGISLATIVA 
LIDO NO EXPEDIENTE DA 4 j " SESSÃO 

DESPACHO 
<) Publlque-se e lnclua-se em P&uta 

} Inclun-se na Ordem do Dia em / / 
) Encamlnhe-se ao Gabinete da Prpsidêncla, 
} Encaminhe-se à Comisséo 
) Encaminhe-se ao Autor dfyrop/oslção 

Em y_ 

- * 

PUBLICADO 
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r-e acoído com art. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 
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/ 

MENSAGEM NA d.^0 6 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 4M/ I 

mtado Dr. Sarto 
Esidente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n o L0376/07 

Mensagem n 0 6 . 9 0 6 / 0 7 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do C e a r á , a t r a v é s da Mensagem n 0 6.906 apresenta 

ao Poder L e g i s l a t i v o p r o j e t o de L e i que " D i s p õ e 

sobre a c o m p o s i ç ã o do Conselho de Defesa dos 

D i r e i tos Humanos, c r i a d o p e l a L e i n 0 12. 686, de 

14 de maio de 1997, a l t e r a d o p e l a s l e i s n 0 

13.093, de 08 de j a n e i r o de 2001 , e 13.875, de 

0 7 de f e v e r e i r o de 2007, e dá o u t r a s 

p r o v i d ê n c i a s . " 

O Chefe do Execu t ivo e s t a d u a l , 

encaminhando a p ropos t a , assevera que : 

"Exercendo a competência deferida pelo 

Art. 60, inciso I I , óa Constituição Estadual, 

encaminho à esta Augusta Assembléia 

Legislativa, por interméóio de Vossa 

Excelência, o anexo Projeto de Lei, que 

objetiva a compatibilização óa Lei n0 12.686, 

óe 14 óe maio de 1997, que criou o Conselho óe 

Defesa óos Direi tos Humanos, com a Lei n0 

13.875, de 07 óe fevereiro óe 2007 (Dispõe 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA Z807 OONÍSIO IDRRES 

TEL (O-B-SSI 3277 2500 FAX (0-O-85) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÀ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, 

altera a estrutura óa Administração Estadual, 

promove a extinção e cri ação óe cargos óe 

Direção e Assessoramento Superior, e óá outras 

provióências). 

A Lei n 0 13.875, óe 07 de f eve re i ro óe 

2007, em seu Ar t 45, vinculou o Conselho de 

Defesa óos Di re i tos Humanos à Secretaria óa 

Jus t iça e Cidadania. 

Por sua vez o Art. 6o, óo mesmo diploma 

legal, modificou a estrutura organizacional 

básica óo Poder Executivo, com a fusão, 

extinção e criação óe novas Secretarias, o que, 

consequentemente, implicou em muóanças na 

composição do Conseiho de Defesa óos Direitos 

Humanos. 

Assim, ante a necessidade premente de 

reorganização e reestruturação do mencionado 

Conseiho, com vistas ao pieno atendimento de 

sua finaiidade precipua de geração e 

fortaiecimento de programas de apoio à 

p r o t e ç ã o , promoção e defesa dos d i r e i t o s 

humanos, urge a apreciação e aprovação do 

Projeto de Lei em anexo por esta Augusta Casa 

Leg i s l a t i va , em face óo que contamos com o 

apoio de Vossa Excelência e da aprovação de 

seus i l u s t r e s pares, renovando protestos óe 

elevado apreço e consideração." 

AV OESEMIARGADOR MOREIRA 2807 - OONlSIO TORRES 

TEL IPofiS) 3277 2500 - FAX. |&w€5) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

J Fk* ^ 

O p r o j e t o em comento guarda 

fundamento no a r t . 3 §§ I o . e 2 o. da L e i n. 

13 . 875, 

dispõe: 

de 07 de f e v e r e i r o de 2007, que assim 

"Art. 3o (..) 

§ I o . O Poder E x e c u t i v o tem a 

m i s s ã o b á s i c a de conceber e i m p l a n t a r 

p o l í t i c a s p ú b l i c a s , p l a n o s , programas, 

p r o j e t o s e ações gue traduzam, de forma 

ordenada, os princípios emanados da 

Constituição, das Íeis e dos ob j e t i v o s do 

Governo, em e s t r e i t a articulação com os 

demais Poderes e outros níveis de 

Governo. 

§2°. As ações empreendidas pe lo 

Poder Executivo, devem p r o p i c i a r a 

melhoria e o aprimoramento das condições 

soci a i s e económicas da população do 

Estado, nos seus d i f e r e n t e s segmentos, e 

a integração do Estado ao e s f o r ç o de 

desenvolv imento nac iona l." 

Ao r e o r g a n i z a r e r e e s t r u t u r a r o 

mencionado Conselho, cumpre o Estado do Ceará, 

r e a l i z a n d o as devidas adequações l e g a i s 

p e r t i n e n t e s , a função c o n s t i t u c i o n a l de 

i n c e n t i v a r as a t i v i d a d e s sóciaImente úteis ao 

i n t e r e s s e público, u t i l i z a n d o - s e o chefe do 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 2807 DONlSIO TORRES 

TEL [On-8S) 3277 2500 - FM IO-u-85) 3277 2753 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÂ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A 

Poder Executivo • da p r e r r o g a t i v a - constante no 

a r t . 60, I I , ''Vb" :,'e "d", da Constituição 

Estadual, que lhe confere a i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 

de propor Leis que disponham sobre organização e 

administração- de,':' serviços, ̂  públicos, mormente 

considerando,, matéria relacionada com as 

competências das Secretarias de Estado, na forma 

da Lei n 0 13.875;rde 07. de f e v e r e i r o de 2007. 

?T ' , 

Outrossim, o p r o j e t o de l e i em 

foco está em sin tonia com o a r t i g o 4 o, I I , da 

Constituição Federal e a r t . 281, caput, da Carta 

Magna Estadual que cuidam da garantia e criação 

de um Conselho de Defesa da pessoa Humana, 

respectivamente. 

O Projeto de Lei sub examinen 

emoldura-se, sem dúvida, na • i n d i r i z z o generale 

d i governo inerente ao Executivo, de que f a l a o 

professor Manoel Gonçalves Ferreira F i l h o ( I n 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, 

Vol. I I , pag. 152), sendo íilfte i-r amente tTuTáy.ê  do 

ponto de v i s t a jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua i n i c i a t i v a , quer na sua 

formalização. 

AV DESEWARGAOOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL (Oo45l 3277 2500 FAX- (0-O-851 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C E A R i 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, ,em 20 de agosto de 2007. 

JoséfLeite Jucá Filho 

Procurador 

AV OESEMARGAOOR MORDRA. 2907 OONlSIO TORRES 

TEL IO*€5) 3277.2500 FAX. (&mg5l 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 

E-mail epovoVal ce gov br - Mno //www ai ee gov ta 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 ^9 €>£ boo\ 

Designo Relator o Sr. Deputado (l®**JLl&' /ÍA^CJI^M 

Comissão de Justiça, em %ir de ÇL^tâfó de 2007 

Dep. Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
^ ^ ^ 1 REDAÇÃO F R A L D A MENSAGEMN» 6.906/07 

Dispõe sobre a composição do Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos, criado pela Lei n° 12.686 de 14 de 
maio de 1997, alterado pelas Leis n0s. 13.093, de 8 de 
janeiro de 2001, e 13.875, de 7 de fevereiro de 2007 e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art 1° O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, criado pela Lei n0 12.686, de 14 de 
maio de 1997, vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania, presidido pelo Secretário da Justiça e 
Cidadania, tendo por finalidade precípua gerar e fortalecer programas de apoio que visem à proteção e 
promoção dos direitos humanos de forma geral, incumbindo-lhe, ainda, apuração da violação dos 
mencionados direitos. 

Parágrafo único. O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, integrado por 16 
(dezesseis) membros, passa a ter a seguinte composição: 

I - Presidente: Secretário da Justiça e Cidadania, tendo como substituto nos impedimentos, 
ausência e vacância, o Secretário-Adjunto da Justiça e Cidadania; 

D - Membros: 1 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir: 
a) Secretaria da Saúde; 
b) Policia Militar do Estado do Ceará; 
c) Superintendência da Policia Civil; 
d) Tnbunal de Justiça; 
e) Ministério Público Estadual; 
f) Ministério Público Federal; 
g) Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembléia Legislativa do Estado do 

Ceará; 
h) Defensoría Pública Geral do Estado; 
i) Centro de Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza - CDPDH; 
j) Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Ceará - OAB-CE; 
k) Universidade Federal do Ceará - UFC; 
I) Universidade Estadual do Ceará - UECE; 
m) Universidade de Fortaleza - UNIFOR; 
n) Universidade Regional do Cariri - URCA; 
o) Universidade Vale do Acaraú - UVA. 
Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de agosto de 2007. 

* PRESIDENTE 

AV DEMBAROAOOR MOREBA. 307 MOHtMO TOCTO 

FOTE (ttoM) 32T7JWQ • FAX (OnH) 3ÍT7ÍTH 

CEP BO IT0-B00 - FQRIALEZA • CEARA 

E DIÊM «pevead c» aovbr - huo//www i l ce ao» br 
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j % Lei nQ 13.973, de 

mm 
ASSEMBUÊIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania sm Desta qué 

AUTOGRAFO DE L E I NUMERO NOVENTA E CIN 

Dispõe sobre a composição do Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos, criado pela Lei n0 12.686 de 14 de 
maio de 1997, alterado pelas Leis n0s. 13.093, de 8 de 
janeiro de 2001, e 13.875, de 7 de fevereiro de 2007 e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, criado pela Lei n0 12.686, de 14 de 
maio de 1997, vinculado à Secretaria da Justiça e Cidadania, presidido pelo Secretário da Justiça e 
Cidadania, tendo por finalidade precípua gerar e fortalecer programas de apoio que visem à proteção e 
promoção dos direitos humanos de forma geral, incumbindo-lhe, ainda, apuração da violação dos 
mencionados direitos. 

Parágrafo único. O Conselho de Defesa dos Direitos Humanos, integrado por 16 
(dezesseis) membros, passa a ter a seguinte composição: 

I - Presidenle: Secretário da Justiça e Cidadania, tendo como substituto nos impedimentos, 
ausência c vacância, o Secretário-Adjunto da Jusliça e Cidadania; 

II - Membros: 1 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir: 
a) Secretaria da Saúde; 
b) Polícia Militar do Estado do Ceará; 
c) Superintendência da Polícia Civil; 
d) Tribunal de Justiça; 
e) Ministério Público Estadual; 
f) Mimstério Público Federal; 
g) Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembléia Legislativa do Estado do 

Ceará; * ' 
h) Defensória Pública Géral do Estado; 
i) Centro de Promoção dos Direitos Humanos da Arquidiocese de Fortaleza - CDPDH; 
j) Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Céará - OAB-CE; 
k) Universidade Federal do Ceará - UFC; 
I) Universidade Estadual do Ceará - UECE; 
m) Universidade de Fortaleza - UNIFOR; 
n) Universidade Regional do Cariri - URCA; 
o) Universidade Vale do Acaraú - UVA. 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ^m Fortaleza, 

22 de agosto de 2007. 
\ \ \ _ / ^ _ _ 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
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DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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